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Resumo: O presente trabalho analisa a relação entre a necessidade de formação enquanto demandada economia solidária e a oferta de educação profissional do Instituto Federal do Paraná (IFPR),ressaltando a centralidade da categoria trabalho, na perspectiva histórica e ontológica, onde o trabalhoé compreendido como princípio educativo. A educação é uma estratégia de desenvolvimento para aES, e para alcançar esse objetivo as instituições públicas de ensino exerce papel preponderante napromoção de processos formativos. Os dados analisados foram coletados por meio de um questionárioeletrônico com nove gestores do IFPR, além de dados oficiais do IFPR obtidos a partir da PlataformaCOPE e Plataforma Stelaexperta. A pesquisa mapeou 45 ações de ES no IFPR, entre os anos de 2003e 2020, 1 (um) curso Formação Inicial e Continuada (FIC) e concluiu que a concepção de educaçãotecnológica dos Institutos Federais (IF’s), especialmente a formação humana integral e o trabalho comoprincípio educativo, apresenta semelhanças relevantes com o projeto de sociedade reivindicado peloMovimento de Economia Solidária. No entanto, constatou-se a inexpressividade de ações educacionaisdo IFPR a partir da perspectiva do trabalho associado e dos empreendimentos econômicos solidários,contrapondo o fato de que as instituições públicas têm papel importante na formação dessestrabalhadores.
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Abstract: This paper analyzes the relationship between the need for training as a demand of thesolidarity economy and the offer of professional education by the Federal Institute of Paraná (IFPR),highlighting the centrality of the category of work, in the historical and ontological perspective, wherework is understood as educational principle. The analyzed data were collected through an electronicquestionnaire with 9 (nine) IFPR managers, in addition to official IFPR data obtained from COPEPlatform and Stelaexperta Platform. The research mapped 45 HE actions at the IFPR, between 2003and 2020, 1 (one) Initial and Continuing Training (FIC) course and it was concluded that the concept oftechnological education of the Federal Institutes (IF's), especially training human rights and work as aneducational principle, presents relevant similarities with the project of society claimed by the SolidarityEconomy Movement. However, the inexpressiveness of the IFPR's educational actions was found fromthe perspective of associated work and solidary economic enterprises, however, opposing the fact thatpublic institutions play an important role in the training of these workers.
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1 INTRODUÇÃO
Tratar de um tema ligado a luta dos trabalhadores é um desafio em qualquer

ocasião, ainda mais num contexto de crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2002),
onde o direito dos trabalhadores sofre constantes ameaças e o próprio movimento
operário enfrenta um esvaziamento (GRABOWSKI & KUENZER, 2016).

A centralidade do trabalho na vida dos seres humanos é inegável, e é a partir
da adoção dessa perspectiva que partimos para buscar compreender o tema da
Economia Solidária. Neste sentido, o trabalho é tomado como categoria fundamental
da vida humana, deixando de ser somente atividade econômica que se resume ao
processo de compra e venda da força produtiva do homem, para adquirir um estatuto
ontológico, por criar um tipo de ser diferente do natural. Essa perspectiva adota o
trabalho enquanto atividade inerente ao ser humano, sendo um modelo da práxis
social (LUCKÁS, 2013).

No capitalismo onde a força de trabalho é a mercadoria, o emprego configura-
se como sinônimo de trabalho. O emprego na perspectiva da realidade brasileira,
(marcada pelo capitalismo dependente e subdesenvolvido, FLORESTAN
FERNADES, 1976), está aliado ao escravagismo e colonialismo, onde o pleno
emprego não se efetivou colaborando para a exclusão social e relações de trabalho
mais fragilizadas. É importante lutar pela efetivação e manutenção dos direitos
trabalhistas, mas também é indispensável fazer e lutar pela auto-organização, pelo
trabalho autogerido, emancipado e comprometido socialmente.

Na trajetória da humanidade existiram múltiplas formas de trabalho, muitas
dessas formas como o trabalho cooperativo e/o associado coletivo persistem e
disputam na atualidade, espaço com outras formas de trabalho, a Economia Solidária
(ES) é uma dessas formas de trabalho.

A Economia Solidária (ES) recebe vários nomes, entre eles economia social,
socioeconomia solidária, economia do trabalho, economia popular e solidária,
economia de proximidade, economia de comunhão, são alguns nomes usados para
descrever uma nova forma de produzir e acumular riquezas (SOUZA, 2003);
(CATTANI, 2009) e (LISBOA, 2005), e que se faz presente em vários países
(SANTOS & HESPANHA, 2009) e (YUNES, 2010). Para fins deste estudo
adotaremos a nomenclatura “Economia Solidária” por ser um estudo voltado ao
processo formativo cujas diretrizes são da Política Nacional de Economia Solidária
(PNES), que utiliza essa nomenclatura.



A educação escolar é parte do processo educativo que surgiu com o
desenvolvimento da sociabilidade, em que as diferenciações sociais passaram a
distinguir a posição social com base no trabalho, onde trabalhadores que exercem
funções manuais passam a ser diferenciados daqueles que tomam as decisões.

Neste contexto, a educação passa a absorver o processo de divisão social do
trabalho, onde o mesmo é caracterizado como o de tornar concreto aquilo que outros
pensam, e os que pensam são os intelectuais. Essa diferenciação foi denominada de
dualidade educacional, a qual se faz presente e sustenta a estrutura de classes
(RAMOS,2005); (MOURA, 2007). É na dualidade que se encontra os fundamentos
da tese do papel social da educação como complexo fundado a partir do trabalho.

A educação tem como seu objetivo, inserir o ser humano como participante da
vida que surge a partir do trabalho. Assim, a compreensão do trabalho no sentido
histórico e ontológico é indispensável para a oferta de uma educação que visa
desenvolver o ser humano em todas as suas dimensões (CIAVATTA, 2014);
(SAVIANI, 2007).

A ES nasce dos ideais de se criar uma “alternativa econômica” que inclui novas
formas de produzir e acumular, isto é, uma outra economia que se contrapõe à lógica
capitalista. O Projeto de Lei 4685/2012 em seu Art. 2 define a Economia Solidária
como:

atividades de organização da produção e da comercialização de bens e deserviços, da distribuição, do consumo e do crédito, tendo por base osprincípios da autogestão, da cooperação e da solidariedade, a gestãodemocrática e participativa, a distribuição equitativa das riquezas produzidascoletivamente, o desenvolvimento local, regional e territorial integrado esustentável, o respeito aos ecossistemas, a preservação do meio ambiente,a valorização do ser humano, do trabalho, da cultura, com o estabelecimentode relações igualitárias entre diferentes ( BRASIL, 2012).
Nesse sentido, para a construção de uma outra economia baseada em

princípios e valores que são antagônicos aos preconizados pela economia capitalista,
é inegável a necessidade de mudanças nas formas de produzir e reproduzir não
apenas o material, mas também a nossa própria existência (GADOTTI, 2009), e para
que transformações subjetivas como essas ocorram, o processo educativo é
indispensável.

A Economia Solidaria exige uma educação que transforme a mentalidadecultural dominante de competição, para a construção do espírito decooperação, além do desenvolvimento de uma matriz cientifica e tecnológicacomprometida com o desenvolvimento sustentável e solidário (OLIVEIRA &PAIVA, 2016, p. 36).
Pensando na importância que a educação enquanto ferramenta de intervenção

tem para a transformação das pessoas, e como nos lembra Paulo Freire (1987), são



as pessoas transformadas que mudam o mundo, é que desde os primeiros passos
para a organização em torno da construção de um projeto de ES, na I Plenária,
realizada na cidade de São Paulo, no ano de 2003, que o Movimento de Economia
Solidária (MES) manifestou sua preocupação com o ensino e a aprendizagem dos
princípios sob os quais a ES se firma, desde então, esse olhar para o papel da
educação ficou evidenciado nas normativas que embasam a Política Nacional de
Economia Solidária.

Assim, a educação é uma estratégia de desenvolvimento para a ES, e para
alcançar esse objetivo as instituições públicas de ensino exercem papel importante
na consolidação dos Empreendimentos Econômicos Solidários (EESs), que podem
se dar por meio de incubação para projetos de EESs, ou pela assessoria, ou pela
ministração de cursos e oficinas específicas, entre outras maneiras. Neste sentido,
este artigo tem o objetivo de conhecer como esse papel vem sendo desenvolvido em
uma instituição de ensino pública, para isso buscamos conhecer as ações de ES
realizadas pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR).

1.1 Resistência e luta nas contradições do capital
Percas do emprego na Primeira Revolução Industrial, fizeram com que as

cooperativas fossem vistas como alternativas ao enfrentamento dessa realidade
(CORNELIAN, 2006); (SINGER,2002).

Para Santos (2002), no contexto atual de avanço do neoliberalismo e
globalização da economia, somadas às lutas que motivaram a criação das
cooperativas como resposta ao agravamento da pobreza, (a destruição ambiental e
da biodiversidade e o declínio das políticas públicas), uma proposta possível para o
enfrentamento dessa realidade, sendo também uma forma de resistência, é a
organização do trabalho associado e/ou cooperado e globalizado.

[...] com a globalização neoliberal, e em grande medida por reação a ela,está emergindo uma outra globalização, construída pelas redes e aliançastransfronteiriças entre movimentos, lutas e organizações locais e nacionaisque nos diferentes campos do globo se mobilizam para lutar contra aexclusão social, a precarização do trabalho, o declínio das políticas públicas,a destruição ambiental e da biodiversidade, o desemprego, a contra-reformaagrária[...] (SANTOS, 2002, s/p).
O embrião da ES no Brasil é encontrado no conjunto de experiências que

ocorrem nos anos 80, com iniciativas de caráter coletivo, com o objetivo de gerar
trabalho e renda, as quais estavam vinculadas a movimentos sociais. É no contexto
de redemocratização do país e de profunda crise econômica (SINGER, 2002);



(ICAZA, 2018), que os Projetos Alternativos Comunitários (PACs) são organizados e
recebem o financiamento da Igreja Católica. Os PACs por se mostrarem experiências
exitosas cresceram, se firmaram, e serviram de base para a construção da ES no
Brasil (BERTUCCI & SILVA, 2003); (SILVA, 2010).

No entanto, é a partir dos anos de 1990 que as organizações que vinham dos
anos 80 começam a organização política e a construção do campo que
posteriormente veio a ser denominado de ES (ICAZA, 2018).

A organização política da ES começa a ser projetada no Fórum Social Mundial
em 2001, onde os atores perceberam que havia muita iniciativa pelo país. Entretanto,
funcionavam como ações individuais, neste momento há a percepção de que os
movimentos sociais presentes no trabalho associado e/ou cooperado poderiam se
unir em torno de uma bandeira. Com essa união, constroem uma agenda em torno
do tema, e na sequência apresentam a proposta de um outro modelo de
desenvolvimento econômico (FBES, 2006).

Pelo fato de aglutinar vários movimentos sociais e, portanto, muitas bandeiras
de lutas, além de abranger uma gama de atividades econômicas, definir o que é a ES
não é uma tarefa fácil. A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) a
conceitua como:

O conjunto de atividades econômicas – de produção, distribuição, consumo,poupança e crédito – organizadas e realizadas solidariamente portrabalhadores e trabalhadoras sob a forma coletiva e autogestionária [...].Em relação a elas destacam-se quatro características: cooperação,autogestão, viabilidade econômica e solidariedade (BRASIL, 2006. p. 11).
De forma muito simplificada podemos dizer que a ES é fruto da possibilidade

de reunião do uso dos meios de produção e da socialização desses meios. Para
Singer (2002, p. 10), “a economia solidária é um outro modo de produção, cujos
princípios básicos são a propriedade coletiva ou associada ao capital e o direito à
liberdade individual”. Essa afirmação gerou muito debate ao longo das últimas
décadas.

Para este importante pensador e militante da ES, no que tange aos princípios
básicos, (entre eles, os meios de produção coletivos ou associados), aliada a
liberdade individual que resulta dessa relação, abre-se um caminho para mudar os
meios de produção por dentro, ou seja, transformar o capitalismo em outra coisa.

Para Singer (2002); França Filho (2004); Gaiger (2008), entre outros
pensadores há um modo solidário de produção, que estes e outros estudiosos
nominaram de ES, com potencial de superação do capitalismo, porque na visão
desses pensadores, a ES guarda os elementos da unidade entre posse e uso, e utiliza



a coletivização desses meios de produção, deixando de existir a venda da força de
trabalho.
1.2 Economia Solidária: um movimento pelo direito ao trabalho associado ou
organizado coletivamente

A ES é compreendida no Brasil como um movimento social de resistência as
consequências do modo de produção capitalista (SINGER, 2003); (TIRIBA 2001):
(ANDRADA & ESTEVES, 2017), por reunir vários movimentos de trabalhadores, e
isso só é possível porque a ES compreende o trabalho como meio e não fim em si
mesmo.

O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) exerce um papel
preponderante no debate e organização de uma rede que converge lutas.

É preciso caracterizar a economia solidária como um movimento de segundograu, que atrai, põe em rede, e aglutina, trabalhadores/as de outrosmovimentos sociais, com reivindicações e processos organizativos próprios:trabalhadores assentados da reforma agrária, atingidos por barragens,pescadores ribeirinhos, agricultores familiares, trabalhadores de fábricasrecuperadas, catadores de resíduos urbanos, artesãs, artistas de rua,usuários de serviço de Saúde Mental, membros de comunidades tradicionaisse encontraram e, de alguma forma, amalgamaram suas lutas na economiasolidária ( ANDRADA & ESTEVES, 2017, p. 177).
Os autores caracterizam a ES como um movimento de segundo grau que

coloca em rede os trabalhadores de diferentes movimentos sociais e que torna a ES
um campo complexo e diverso que abrange um conjunto de atividades de produção,
distribuição e consumo, organizados sob a forma de autogestão. E que se apresenta
no contexto brasileiro, como um movimento social firmado nos modos de produção
solidária, autogestionária, democrática e socialmente comprometida, onde a
dimensão dos valores vigora. É a presença destes princípios no funcionamento das
organizações que caracteriza um empreendimento como solidário ou não.
1.3 Os Institutos Federais: concepções, princípios e diretrizes

Ciavatta (2005) e Ciavatta e Ramos (2012), traz uma importante reflexão sobre
a historicidade da escola, as autoras defendem que a não observação do passado
implica na perda da visão de totalidade e do sentimento continuidade. Defendem que
o conhecimento da própria história é um pré-requisito para que a escola coloque em
prática seus objetivos educacionais e firme sua identidade.



Neste sentido, conhecer a história ajuda a preservar, mas se tomarmos a
afirmação como verdadeira, o oposto a ela, ou seja, o desconhecimento, então, é
uma ameaça a sobrevivência dos objetivos educacionais traçados para ela e impede
a apropriação de sua identidade.

Em se tratando dos Institutos Federais, a falta de conhecimento de sua
especificidade, originalidade e missão, pode ser uma ameaça a sua continuidade nos
moldes como foi concebido. Por outro lado, o conhecimento da concepção dos IF’s
garante a sua sobrevivência, ou seja, é na afirmação dos princípios políticos
pedagógicos dos IF’s que se encontra a garantia de sua sobrevivência (PACHECO,
2020).

O IF nasce com uma proposta inovadora, com uma originalidade em seu
modelo de ofertar educação, não é universidade e não é uma escola técnica, existe,
portanto, uma outra institucionalidade, de uma escola que se propõe a romper com
a hierarquização dos saberes.

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram concebidos
para quebrar essa hierarquia e romper com essa estratificação. Significa
dizer, que os Institutos Federais não são uma escola técnica e, também, não
são uma universidade, pois, se caracterizam pela matriz marxista da
indissociabilidade entre os compromissos de ordem técnica, prática e
compreensão teórica (PACHECO, 2015. p.45).

A proposta de ser uma instituição que trabalha de forma verticalizada,
abrangendo desde a formação inicial, em alguns casos, até o mestrado e doutorado,
utilizando os mesmos princípios pedagógicos para todos os níveis educacional é
inovadora.

[...] verticalidade, atuando em todos os níveis de ensino; a certificação desaberes não formais, rompendo com a hierarquia de saberes e oacademicismo; a formação de professores em uma instituiçãotécnica/tecnológica; a capilaridade e a adequação aos arranjos produtivos;e o compromisso com as políticas públicas (PACHECO, 2015. p.12).
Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s) foram

instituídos pela Lei nº 11. 892 de 29 de dezembro de 2008. A lei também traz
originalidade ao criar o conceito de trabalho em rede (BRASIL, 2018).

Antes da criação dos IF’s, a Rede Federal, era composta pelos Centros de
Educação Tecnológica (CEFET’s), as Escolas Técnicas vinculadas as Universidades
Federais e as Escolas Técnicas Agrícolas. Porém, na prática, a rede era somente
uma expressão, pois cada instituição atuava separadamente. É através da Lei nº 11.
892/2008 que a rede de educação federal é criada e efetivamente começa a
funcionar.



Os fundamentos estruturantes da proposta político-pedagógica dos IF’s de
acordo com (BRASIL, 2010); (PACHECO, 2010); PACHECO, 2015), inclui:

Verticalidade: essa dimensão extrapola a oferta de cursos em vários
níveis simultaneamente, mas, principalmente se relaciona com a
organização de currículos que permitem ao educando estabelecer
itinerários formativos de forma progressiva e o diálogo entre
modalidades.

Transversalidade: se dá via tecnologia, pois é a tecnologia o elemento
que perpassa os diversos cursos. “A tecnologia é o elemento
transversal presente no ensino, na pesquisa e na extensão,
configurando-se como uma dimensão que ultrapassa os limites das
simples aplicações técnicas” [...] (Pacheco, 2015, p. 21). Permite a
convivência entre os diferentes níveis de ensino, onde diferentes
níveis de ensino compartilham conhecimento, espaços, isso permite
trocas.

Territorialidade: é o compromisso com seu território, inserção na
comunidade é o extrapolar dos limites da construção predial, é se
inserir, adentrar o território. Quando se trata de sobrevivência dos
IF’s a territorialidade tem um papel muito importante, pois é o apoio
da comunidade que garante sua permanência.

Com base nesses fundamentos estruturantes é foram constituídos os
princípios pedagógicos dos IF’s, em que se propõe um projeto educacional que
integre formação geral, as chamadas humanidades e a uma formação profissional
científica e tecnológica rompendo com a lógica de reprodução dualista.

Formação humana integral: essa dimensão visa superar a dicotomia
entre trabalho manual/ trabalho intelectual, ou seja, o homem
historicamente cindido pela divisão social do trabalho, visa garantir
ao educando uma formação completa que o habilite a ler o mundo
e a participar dele como cidadão/a, isto é, incorporar o trabalho
intelectual ao trabalho produtivo (BRASIL. MEC/SETEC, 2007, p.
41).

Trabalho como princípio educativo: significa compreender a
indissociabilidade entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura para
a formação humana. Equivale afirmar que o homem é sujeito da
própria história e de sua realidade, é uma [...] “formação baseada no
processo histórico e ontológico de produção da existência humana,



em que a produção do conhecimento científico é uma dimensão[...]
(RAMOS, 2005, s/p).
Trabalho, ciência, tecnologia e cultura, o trabalho nessa perspectiva

é central na vida dos seres humanos, pois é através do trabalho que
nos tornamos humanos, criando instrumentos tecnológicos para prover
a própria sobrevivência. (BRASIL. MEC/SETEC, 2007, p. 43).

O educando como produtor de conhecimento, o educando constrói
o seu próprio conhecimento, seja através da prática social dele, ou no
laboratório, ou por meio do desenvolvimento de projetos. (PACHECO,
2010).

Cidadania, para suprir a necessidade de trabalhadores qualificados
com a revolução técnico-cientifica, o capitalismo permite aos
trabalhadores qualificação, mas essa qualificação se restringe a um
“treinamento de competências” (PACHECO, 2015, p. 31). Uma
educação cidadã permite ao educando “leituras do mundo”, no sentido
freireano, a educação nessa perspectiva, é instrumento de libertação.

2. MÉTODO
A pesquisa foi realizada junto aos gestores do IFPR e englobou

representantes de (3) três prós reitorias, 4 (quatro) diretorias da área de ensino, 3
(três) diretores de campus e 3 (três) de ensino, pesquisa e extensão das cidades de
Curitiba, Paranaguá e Colombo, totalizando 13 pessoas no exercício da função de
gestão.

Foram encaminhados e-mail convite para os Pro reitores da Pro Reitoria
de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN), Pro
Reitoria de Ensino (PROENS) e Pro Reitoria de Extensão, Pesquisa
e Inovação (PROEPPI). Para os (as) diretoras (es) das áreas de
ensino, diretor de desenvolvimento Institucional, diretora de arte,
extensão e cultura, diretora de ensino superior, diretora de ensino
médio técnico. E para as (os) diretoras (es) de extensão, pesquisa
e inovação e diretoras (es) de ensino dos campus de Curitiba,
Paranaguá e Colombo.

O e-mail convite continha a apresentação dos pesquisadores e uma
breve explanação dos objetivos da pesquisa, juntamente com um
resumo sobre o que é ES, solicitava a participação do gestor na



pesquisa por meio da resposta ao questionário da plataforma Google
Forms presente no link de acesso encaminhado no corpo do e-mail.
Responderam ao questionário 9 gestores entre os dias 04 de
fevereiro de 2021 a 22 de março de 2021.

Foram eixos norteadores para o questionário: o conhecimento pessoal
em ES, a existência de processos de inserção do tema, o papel da
Reitoria no processo, a visão de educação e as ações de ES sob a
gestão do participante. Buscou-se saber mais sobre o conhecimento
dos gestores sobre as ações de ES desenvolvidas no IFPR.

Após a coleta dos dados, prosseguimos com a análise dos mesmos.
Para tal tarefa, recorre-se a Análise do Conteúdo (AC). Primeiro foi
realizada uma leitura geral das respostas apresentadas, em seguida
a exploração do material com a finalidade de construir categorias de
análise. Posteriormente foi realizado o recorte do material em
unidades de registros agrupados por categorias. Ao final foram
realizadas as comparações e inferências entre dados coletados e
referencial teórico.

Para Bardin (2016), a análise de conteúdo (AC) pode ser definida como um
conjunto de técnicas que tem como objetivo principal a análise das comunicações, e
para isso, a AC utiliza procedimentos sistemáticos de descrição de conteúdo
presentes nas mensagens.

Assim, a AC busca aprofundar a compreensão, voltando o seu olhar para
aquilo que está por trás da mensagem expressa. Essa metodologia de tratamento de
dados qualitativos só é possível mediante descrição objetiva e sistemática dos dados
coletados.

De acordo com Bardin (2016), a AC é composta por 3 (três) etapas
fundamentais, as quais possuem sub etapas: A primeira, denominada de pré-análise,
é onde o material a ser analisado é organizado, com o objetivo de torná-lo mais
operacional. Essa etapa se divide em quatro outras etapas e dessas são extraídos
elementos importantes, tais como os temas eixo, personagens e contexto.

Na segunda etapa temos a exploração do material, composta pela codificação
e categorização do material. A codificação é a desmontagem dos dados em
categorias de análise, e após a codificação é realizada a categorização, que no nosso
caso, seguiu os critérios semântico, léxico e expressivo.

O tratamento dos resultados compõe a terceira e última etapa da AC. Neste
momento são realizadas inferências e interpretações por meio de conteúdos



captados, permitindo que as categorias extraídas dialoguem com a revisão de
literatura e colabore na compreensão e discussão dos resultados da pesquisa.

3. Resultados e discussões
Os dados coletados na pesquisa de campo fazem parte da dissertação de

mestrado intitulada “A Economia Solidária no contexto da Educação Profissional e
Tecnológica (EPT): Experiência (s) do Instituto Federal do Paraná (IFPR).

Para a exploração e discussão dos dados coletados, inicialmente foi realizada
a transcrição das respostas, e a partir das respostas buscou-se identificar categorias
analíticas. O método utilizado para realizar a leitura dos dados coletados é a Análise
de Conteúdo (AC) proposta por Bardin (2016), sendo o processo de análise indutivo
e a pesquisa qualitativa.

O quadro abaixo traz as respostas apresentadas para as perguntas 4 (quatro),
5 (cinco) e 6 (seis) do questionário encaminhado para os gestores. O questionário
pode ser visualizado na íntegra na dissertação intitulada como: “A Economia Solidária
no contexto da Educação Profissional e Tecnológica (EPT): Experiência (s) do
Instituto Federal do Paraná (IFPR)”, sendo que a escolha dessas questões se deve
ao fato de que elas dão origem as categorias que serão analisadas, sendo elas, a
categoria visão de educação e a categoria ações de ES desenvolvidas no IFPR.
Ao eleger essas categorias de análise neste artigo, busca-se:
colocar em debate o tema da ES e a oferta de educação pública e de qualidade para

os trabalhadores na perspectiva do trabalho cooperado e/ou associado;
refletir sobre a visão de educação preconizada pelos IF’s;
ressaltar a importância da clareza da visão de educação para a gestão e como ela

colabora para o desempenho de seu papel como gestor;
destacar a relevância de uma gestão que assuma o protagonismo no papel de

implementar ações de ES.
A seguir apresentamos um quadro contendo as respostas apresentadas pelos

participantes para as questões 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) do questionário.
Quadro 1

Respostas apresentadas pelos participantes as questões 4, 5 e 6
4) Qual a visãode educaçãopresente nasações deEconomia

(R1) Como mencionado, as ações se dão localmente, por meio de algunsprojetos desenvolvidos diretamente pelos campi.(R2) O IFPR tem como opção político-pedagógica a educaçãoprogressista, especificamente a Pedagogia Histórico-Crítica, que deveestar presente em todas as suas ações.



Solidária sobsua gestão? (R3) Não respondeu
(R4) Não promove ações de economia solidária de forma objetiva.
(R5) Autonomia, dialogicidade, troca de saberes, valorização doconhecimento tradicional/popular. Educação para a liberdade e para aequidade.(R6) Reiterando o exposto na questão 2), não temos açõessistematicamente realizadas em Economia Solidária em nosso Campus.A visão de educação que fundamenta as atividades que temos seguemprincípios de formação para uma autonomia social e financeira, com baseno cooperativismo e na organização comunitária.(R7) A visão de educação tecnológica e profissional presente nas açõesde Economia Solidária é de uma sociedade cooperativa e nãocompetitiva, num viés de crítica ao modelo de exploração do capitalhumano. Está relacionada com a concepção de educaçãotransformadora, que busca a autonomia das pessoas, a partir daparticipação nas decisões, dos processos metodológicos de autogestão,ou seja, é uma educação que tem a formação como um processo éticoe político, que forma as pessoas para o bem comum.(R8) Não respondeu(R9) Não entendi a pergunta.

5) Quais açõesde EconomiaSolidária foramou estão sendodesenvolvidassob sua gestão?

(R1) Os projetos em andamento podem ser verificados emhttps://cope.ifpr.edu.br/transparencia.php
(R2) Não temos ações formais fomentadas pela Reitoria.(R3) Através de ações pedagógicas incentivadoras e que propõe adiscussão sobre o assunto.(R4) Não há ações objetivas.(R5) Feiras/exposições com produtos/produtores artesanais em eventosinstitucionais.(R6) Em nosso Campus temos algumas ações pontuais e intermitentes,em geral vinculadas aos projetos de agroecologia e às atividades do eixoEJA/EPT. Estamos em fase de organização de uma incubadora noCampus planejada junto ao NIT, que deve servir de suporte também paraações de economia solidária.(R7) As principais ações são: As ações de formação e capacitação dosservidores no que tange os princípios e finalidades da educaçãotecnológica e profissional, no que concerne às ações de ensino, seusobjetivos e finalidades integradas à concepção e identidade da redefederal; As ações de acompanhamento de criação de cursos técnicos,FIC, EJA/EPT, de acordo com os princípios já citados; As ações degestão democráticas, a partir de coletivos pedagógicos para a tomada dedecisões e ações; As ações de produção de indicadores que têm comoenfoque o olhar dos estudantes sobre a instituição, como o Observatórioda Convivência; A atualização de documentos e regulamentos quegarantam os princípios citados e ampliem direitos aos cidadãos.(R8) Sugiro duas fontes de consulta, acesse a plataforma stelaexperta-ifpr (online e aberta para pesquisa - https://www.stelaexperta.com.br/ifpr),existem 129 projetos de servidores do IFPR que abordam esse tema.Outra fonte de pesquisa (projetos ativos no COPE, existem pelo menos2) está disponível no portal transparência do Sicope, acesse:https://cope.ifpr.edu.br/transparencia.php(R9) Dentro da perspectiva de minimizar os impactos ambientais, temosbuscado reduzir a utilização de fotocópias e diminuir o consumo deenergia elétrica com a utilização de luminárias mais econômicas.6) Quais as (R1) Todas elas são importantes, uma vez que possibilitam ao discente

https://cope.ifpr.edu.br/transparencia.php


ações deEconomiaSolidáriapromovidas peloIFPR vocêconsidera comomais relevantespara a formaçãodiscente? Porquê?

a aprendizagem, tanto teórica quanto prática, sobre a economia solidária.Há também de se destacar o impacto na comunidade envolvida nasações.(R2) É primordial que o conceito seja problematizado para ser conhecidoe apropriado pelos estudantes.(R3) A promoção de cursos com certificação que tratam de economiasolidaria(R4) A redução do uso de recursos (PLS), água, energia, copos plásticos,etc. Isso promove a conscientização desde a escola da necessidade depreservação dos recursos finitos.(R5) Eventos com a temática, exposição de produtos nas dependênciasda Instituição com preço justo para ambos. Vivências com os produtorese os estudantes, para perceberem os saberes, a cultura que estáenvolvida naquela produção Isto sensibiliza e amplia as percepções demundo dos estudantes.(R6) Excetuando-se os cursos diretamente voltados à formação discenteem Economia Solidária já ofertados pelo IFPR como um todo, as açõesque conhecemos e desenvolvemos em nosso Campus costumam estaratreladas a projetos de extensão, como "Litoral Agroecológico". Aatuação discente como colaboradores nestes projetos é fundamentalpara a compreensão dos principais aspectos de uma economia solidária.(R7) O que considero relevante são, principalmente, dois princípios: Oda formação humana e integral para o desenvolvimento da EPT, porqueestá fundamentado na concepção ética e política de uma sociedadejusta, a partir do acesso e democratização do conhecimento, cultura,ciência e do trabalho/tecnologia, capaz de proporcionar condiçõesigualitárias de condições de vida às pessoas. Assim como o princípio dagestão democrática, porque considera a diversidade e a pluralidade deconcepções.(R8) Não respondeu
(R9) Acredito que o projeto que está sendo idealizado para utilização deum sistema de energia solar fotovoltaica nos campi, será uma grandefonte de aprendizado para nossos discentes. Pois com esse tipo degeração de energia elétrica minimiza-se os impactos ambientais que sãocausadas pelas outras formas de geração de energia elétrica, quaissejam: Queima de combustível em termoelétricas, alagamento degrandes áreas para hidroelétricas e ainda as usinas nucleares queproduzemmuito "lixo radioativo", que podem contaminar o meio ambientee, consequentemente, os seres vivos de forma drástica.Fonte: A autora (2021)

Para a exploração do material, foi realizada a desmontagem do texto em
categorias de análise, construídas as codificações, e realizado os recortes de texto
em unidades de registro, definiu-se as regras da contagem e de frequência e o
agrupamento para a formação de categorias.

Posteriormente os textos foram recortados em unidades de registro e nelas
foram encontrados os elementos chave para realizar a primeira categorização. As
primeiras categorias foram reagrupadas por temas, resultando em novas categorias
mais abrangentes, para fins de análise neste texto serão tomadas 2 (duas) categorias,
por considerar que elas cumprem com o objetivo proposto para esta pesquisa.



No quadro 2 apresentamos as categorias finais e a frequência das respostas
apresentadas para cada categoria.

Quadro 2
Categorias finais e frequência de ocorrência
Categorias Finais FrequênciaI)Visão de Educação: A percepção dos gestores 7

II) Ações de Economia Solidária desenvolvidas no InstitutoFederal do Paraná. 5
Fonte: A autora (2021)

3.1 A percepção dos gestores do IFPR sobre Economia Solidária
A primeira categoria a ser analisada é visão de educação. Quando falamos de

visão educacional, estamos nos referindo a percepção que os gestores têm da
educação que se almeja ofertar. Os documentos normativos (BRASIL, 2008) e
(BRASÍLIA, 2010) expressam a visão educacional dos IF’s, e (BRASIL/SENAES,
2012); (BRASÍLIA, 2012); (CONAES, 2014), orientam a respeito da
educação/formação em ES.

A concepção educacional que fala da necessidade de desenvolver o ser
humano em todas as suas dimensões e que se propõe a construir um projeto
alternativo de educação e de sociedade, recebe várias nomenclaturas, entre elas
educação omnilateral, tecnológica, politécnica e humano integral. Ambas buscam
disponibilizar aos educandos a educação mais ampla possível que alcance as
dimensões ético-política, teórico-prática, epistemológica, filosófica e artística. A
questão divergente quanto ao uso do termo pode ser aprofundada em Manacorda
(1991) e Nosella (2007), para fins de análise desse artigo será utilizado o termo
educação humana integral baseado em Moura, Lima Filho, Silva (2015).

A gênese para uma educação mais ampla possível está em Marx (1982)
quando nas Instruções para os delegados do Conselho Geral Provisório da
Associação Internacional dos trabalhadores, ele afirma que a educação destinada a
classe trabalhadora deve compreender “...Educação mental [intelectual], ...educação
física e ... instrução tecnológica, que transmite os princípios gerais de todos os
processos de produção e simultaneamente, inicia a criança e o jovem no uso prático
e manejo dos instrumentos elementares de todos os ofícios” (MOURA, LIMA FILHO
E SILVA, 2015, p. 1060).



De acordo com Moura, Lima Filho, Silva (2015) e Nosella (2007), para Marx,
a educação deve possibilitar ao homem dominar os processos de produção e dominar
também os processos de conhecimento, ao sinalizar a necessidade de uma educação
que contemple as dimensões intelectual (mente), física e tecnológica, ele está
apontando para uma formação integral do ser humano.

As ideias de educação defendidas por Antônio Gramsci (2004), apoiadas no
pensamento de Marx, se baseia no princípio educativo do trabalho, ou seja, educação
como um processo que engloba o trabalho, a ciência e a cultura. Fala de uma escola
unitária, de formação omnilateral, isto é, uma formação mais completa possível, que
nessa escola o jovem possa receber uma formação geral, sem precisar decidir
profissionalmente, e posteriormente ele faça sua escolha profissional.

(R7) “O que considero relevante são, principalmente, dois princípios: O da
formação humana e integral para o desenvolvimento da EPT, porque está
fundamentado na concepção ética e política de uma sociedade justa, a partir do
acesso e democratização do conhecimento, cultura, ciência e do trabalho/tecnologia,
capaz de proporcionar condições igualitárias de condições de vida às pessoas.

(R6) “(...) os cursos do IFPR, em seus diferentes níveis, ofertam a formação
humana e integral, que não se limita a profissionalização para o mercado. Trata-se
de projetos que tem como objetivo o entendimento e a busca da justiça social, o
desenvolvimento regional e local, o acesso as formas de produção do conhecimento
científico, a autonomia das pessoas e a organização coletiva”.

A formação humana integral faz parte dos princípios pedagógicos assumidos
pelos IF’s, essa visão educacional é mencionada por 2 (dois) participantes da
pesquisa. Essa perspectiva educacional propõe incidir diretamente na dualidade
educacional (RAMOS, 2005); (MOURA, 2007) e (SAVIANI, 2007), é uma proposta
que tem a preocupação de formar o cidadão antes do profissional, um cidadão com
a capacidade de “compreender o processo produtivo e seu papel dentro dele”
(PACHECO, 2015, p. 29).

A ES concebe homens e mulheres como seres histórico-sociais, assim como
compreende a educação como uma “construção social” em que se encontram
envolvidos uma diversidade de sujeitos e práticas que tem como objetivo executar
ações que sejam sustentáveis nas “dimensões econômica, ambiental, cultural,
política e social” (BRASIL/SENAES, 2012, s/p). Para alcançar esse objetivo propõe
a promoção de atividades que tenha como ponto de partida os problemas reais, onde
o ponto de chegada e/ou as soluções, almejem transformações que contribuam para
o bem viver da população, defende que quanto mais participação na construção



desse conhecimento, maior validade ele terá para os grupos e comunidades
envolvidos, em suma, esse é um pensamento emancipatório de inclusão.

Destarte, a educação em ES tem o trabalho associado e autogestionário como
seu princípio educativo para a construção de conhecimentos e de outras relações
sociais. Para Singer (2005, p. 19), “a economia solidária é um ato pedagógico em si
mesmo, na medida em que propõe uma nova prática social e um entendimento novo
dessa prática. A única maneira de aprender a construir a economia solidária é
praticando-a”. Para o autor é nessa perspectiva que se dá a construção de uma
pedagogia do trabalho.

A ES defende a centralidade do trabalho e seu valor estruturante na construção
de conhecimentos e de relações, e busca implementar uma educação que seja ao
mesmo tempo meio para o fortalecimento da ES, transformadora e emancipatória (II
CONAES, 2010), tendo o trabalho como princípio educativo e o direito ao trabalho
cooperado e/ou associado como fundamental na construção da cidadania.

(R2) O IFPR tem como opção político-pedagógica a educação progressista,
especificamente a Pedagogia Histórico-Crítica, que deve estar presente em todas as
suas ações.

(R5) Autonomia, dialogicidade, troca de saberes, valorização do conhecimento
tradicional/popular. Educação para a liberdade e para a equidade.

(R7) [...] Está relacionada com a concepção de educação transformadora, que
busca a autonomia das pessoas, a partir da participação nas decisões, dos processos
metodológicos de autogestão O

A visão histórico-crítica, emancipatória e transformadora, foram mencionadas
como visão educacional por 3 (três) participantes, 2 (dois) não responderam, 1 (um)
afirma que não entendeu a pergunta e ainda outro diz que não promove ações. Assim,
apenas 22% dos participantes têm clareza dos princípios pedagógicos assumidos
pelos IF’s. Uma questão é digna de nota, dos princípios pedagógicos assumidos
pelos IF’s apenas a educação humana integral foi mencionada.

Retomando o papel da historicidade na educação apresentado por Ciavatta
(2005) e Ciavatta e Ramos (2012), a não observação do processo histórico-político
envolvido na criação dos IF’s pode implicar na perda da visão de totalidade. Para
Pacheco (2020) é importante que os fundamentos da proposta político-pedagógica e
os princípios pedagógicos sejam debatidos, socializados entre os trabalhadores da
instituição para que todos possam ter acesso e conhecer, caso contrário, corre-se o
risco de reproduzir a educação ofertada pela universidade ou se tornar uma escola
técnica.



3.2 As ações de Economia Solidária desenvolvidas no Instituto Federal do
Paraná

O Comitê de Pesquisa e Extensão (COPE), conforme a Resolução nº 08 de 29
de março de 2010, é o órgão de assessoramento da Direção de Ensino, Pesquisa e
Extensão é a principal ferramenta de gerenciamento dos projetos de ensino,
pesquisa, extensão e inovação. Dentre outras atribuições, o COPE tem a função de
cadastrar, apreciar e emitir parecer consubstanciado aos projetos de Pesquisa
Aplicada e/ou Extensão apresentados por servidores do campus.

O documento emitido pela Pró- Reitoria de Extensão, Pesquisa e Inovação
(PROEPI), define Stelaexperta como uma plataforma de Software de Gestão do
Conhecimento – Produção Técnico Científica. Funciona como um repositório da
produtividade técnica e científica no IFPR, com o objetivo de responder a 4 (quatro)
perguntas básicas quem são: as pessoas que produzem, o que produzem, quais os
projetos de pesquisa e quais os grupos de pesquisa.

Ambas as plataformas apresentaram inconsistência nos resultados, ora porque
o título do trabalho não conseguia deixar claro que a ação realmente era de ES, ora
porque repetia títulos resultando em um número de trabalhos que não correspondem
a realidade. Assim, o resultado de projetos em andamento apresentados pela
plataforma COPE foi de 1006 projetos e a plataforma Stelaexperta apresentou como
resultado da busca 618 projetos, para esclarecer se o projeto era mesmo de ES foi
necessário realizar a leitura de todos os resumos.

Após a leitura e enquadramento foram contabilizadas 45 ações de ES no IFPR
entre o período de 2003 a 2020, sendo que 4 ações ainda estão em andamento. São
ações predominantemente de extensão, com o total de 29 (vinte e nove) projetos
nesta modalidade, 16 (dezesseis) projetos de pesquisa, 2 (dois) projetos de outra
natureza, 1 (um) projeto de desenvolvimento tecnológico e 1 (um) projeto de ensino.

Na pesquisa não foi possível conhecer as ações na modalidade FIC do IFPR
como um todo, pois estes não são registrados em plataformas institucionais. Assim,
a única maneira de conhecer as atividades nessa modalidade é mediante indicação
dos entrevistados e somente 1 (um) entrevistado mencionou curso FIC/EJA.

O IF nasceu com o compromisso de contribuir para a construção de uma
sociedade democrática e mais justa socialmente, para concretizar esse projeto afirma
a necessidade de ser uma escola ligada ao mundo do trabalho (PACHECO, 2015).
A proposta político-pedagógica dos IF’s é ofertar uma educação que possibilite que
o educando seja sujeito da própria história. E a ES reconhece a prática social como



produtora de conhecimento, compreende que o conhecimento é construído
socialmente, enquanto processo que vem sendo acumulado de geração em geração,
ou seja, é na prática social que se produz conhecimento.

Neste sentido, é possível observar semelhanças entre a concepção de
educação defendida pelos IF’s e as orientações educacionais e projeto de sociedade
do movimento de economia solidária.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta investigação buscou elementos teóricos para compreender a concepção
de educação defendida pelo IFPR e a educação na perspectiva de construção de um
projeto de sociedade almejada pelo Movimento de Economia Solidária (MES),
analisando a contribuição do IFPR, na formação e também para a formação dos
trabalhadores da ES.

O modelo educativo dos IF’s apresenta semelhanças significativas com as
diretrizes educativas do MES, destaca-se a proposta de educação para emancipação
e a formação humana integral, tendo o trabalho como princípio educativo. Tais
semelhanças permitem propostas formativas para o MES com articulação entre teoria
e prática.

Dessa forma, concluímos que os resultados obtidos com nossa análise
revelam convergência em relação as diretrizes e os princípios pedagógico, e,
confirmam a presença de ações de ES no IFPR. No entanto, o que verificamos é que
as experiências nesse sentido ainda são pouco desenvolvidas na perspectiva
quantitativa.

Em relação a visão de educação, ela parece não estar muito clara para os
participantes, sendo que apenas 22% dos participantes mencionaram um princípio
pedagógico do IF, o da formação humana integral, enquanto, o princípio educativo do
trabalho não apareceu nas respostas apresentadas.

Há porém, em relação as ações, dificuldades no armazenamento dos dados,
desconhecimento das ações por parte dos gestores, o que pode contribuir para a
baixa contribuição para consolidação de Empreendimentos Econômicos Solidários
(EESs), sendo este um ponto a ser melhor compreendido, no sentido de entender o
motivo do desconhecimento. Além da dificuldade relacionada, as informações sobre
cursos FIC, porque as informações estão armazenadas de forma física e o
conhecimento das mesmas estão restritas a quem a executou e ao gestor.



Neste sentido, outros caminhos de pesquisa com o objetivo de promover uma
educação não neutra se apresentam e podem contribuir no sentido de clarificar as
fragilidades e definir rumos mais proeminentes nessa perspectiva.
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